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RESUMO
O Supremo Tribunal Federal (STF) do Brasil, deu um passo crucial em 2019 ao enquadrar a homofobia e a transfobia nos crimes de racismo, incluindo esses atos sob a Lei nº7.716/89, que trata dos crimes de racismo. A decisão surgiu da mora do Congresso Nacional, que não havia aprovado uma lei específica para a proteção da comunidade LGBTQIA+. Em janeiro de 2023, foi sancionada a Lei nº 14.532/23, aumentando as penas por injúria racial e incluindo atos discriminatorios contra LGBTQIA+ como crime de racismo. Em agosto de 2023, o STF reforçou que atos ofensivos contra a comunidade devem ser considerados injúria racial, após embargos de declaração apresentados pela ABGLT sobre o MI 4733. A decisão de 2019 já havia previsto que a omissão legislativa obrigava a aplicação da Lei do racismo para a homotransfobia ou LGBTfobia. O objetivo deste trabalho é evidenciar a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) em favor a equiparação da homotransfobia à injúria racial, avaliando os impactos dessa equiparação na proteção dos direitos da comunidade LGBTQIA+. O estudo visa explorar e analisar o voto do ministro relator Luiz Edson Fachin e suas justificativas legais e sociais para tal equiparação. O estudo utiliza revisão de literatura para compreender o contexto histórico das decisões do STF em relação a homotransfobia no Brasil. A pesquisa apresenta análise documental de legislações e decisões judiciais para compreender os argumentos jurídicos do ministro. Luiz Edson Fachin, destacou a necessidade de esclarecer a interpretação da decisão para evitar restrições e reforçar que a discriminação por identidade de gênero e orientação sexual pode ser enquadrada como racismo, com base na Constituição. Confirmando a função do STF em garantir direitos constitucionais.
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[bookmark: page2]1 INTRODUÇÃO
	O Brasil deu um importante passo rumo a proteção dos direitos humanos e na luta contra o preconceito, violência e a discriminação contra a comunidade LGBTQIA+, com a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que equipara a LGBTfobia à injuria racial. A decisão faz uma reinterpretação ao Código Penal, onde a injuria racial é tratada com severidade, como a Lei nº 7.716/1989 (lei de crime racial), que pune crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.
	Ao reconhecer uma omissão legislativa em 2019, o STF enquadra a homofobia e a transfobia nos crimes de racismo, os ministros Celso de Mello, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes votaram em favor ao enquadramento da homofobia e transfobia no tipo penal da Lei nº 7.716/1989, a lei do racismo, reconhecendo a mora do Congresso Nacional em incriminar atos atentatórios aos direitos fundamentais dos integrantes da comunidade LGBTQIA+, até que o Congresso Nacional edite lei sobre a matéria.
	De acordo com Tavares e Sousa (2022, p. 420),

“[...] o Supremo Tribunal Federal (STF) brasileiro foi pressionado por grupos do movimento LGBTQIA+ para que medidas fossem tomadas em resposta aos ataques crescentes de que pessoas LGBTQIA+ são vítimas. Então em junho de 2019, o STF decidiu dar à homofobia e a transfobia o mesmo tratamento penal do racismo. Essa decisão ocorreu em virtude de o STF considerar que o Congresso Nacional (Senado e Câmara dos Deputados) negligenciou, durante anos, a criação de lei específica à repressão penal de atos LGBTfóbicos”.
  
	Em seu voto, a Ministra Cármen Lúcia (2019), enfatizou que “A tutela dos direitos fundamentais há de ser plena, para que a Constituição não se torne mera folha de papel”, destacando que a singularidade do ser humano não deva ser pretexto para desigualdade de dignidades e direitos, e que a discriminação contra uma pessoa atinge não somente ela, mas a sociedade toda, que após tantas mortes, ódio e incitação contra homossexuais, é reconhecida a inércia do legislador brasileiro, destacando que a omissão é inconstitucional.
	O ministro Gilmar Mendes(2019), em seu voto, destacou que a criminalização da homofobia se faz necessária por conta dos diversos atos discriminatórios como homicídios, agressões e ameaças, atos estes praticados contra homossexuais e que a matéria votada 


envolve a proteção dos direitos fundamentais. Identificando a inercia do Congresso Nacional e entendendo que a interpretação dos relatores é compatível com a Constituição Federal, a interpretação de que a lei do racismo pode alcançar os integrantes da comunidade LGBTQIA+.
	Em janeiro de 2023, foi publicado no Diário Oficial da União a sanção do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva à Lei nº 14.532/2023, alterando a Lei nº 7.716/1989 e decreto-lei nº 2.848/1940 (Código Penal), onde passa a tipificar como crime de racismo a injúria racial, com um aumento de pena de um a três anos para de dois a cinco anos de reclusão. Observa-se que o crime de racismo é entendido como um crime contra a coletividade, e a injúria é direcionada ao indivíduo.
	A Lei nº 14.532, de 11 de janeiro de 2023, destaca em seu texto:

“Art. 1º A Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Lei do Crime Racial), passa a vigorar com as seguintes alterações:
Art. 2º-A Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro, em razão de raça, cor, etnia ou procedência nacional.
Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único. A pena é aumentada de metade se o crime for cometido mediante concurso de 2 (duas) ou mais pessoas”.

	Em agosto de 2023, os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF),  julgaram embargos de declaração apresentados pela Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos (ABGLT), ficando entendido que atos ofensivos contra pessoas da comunidade LGBTQIA+ podem ser enquadrados como injúria racial, prevalecendo o entendimento do ministro relator Luiz Edson Fachin. A decisão reforça o papel do STF como uma instituição que garante os direitos constitucionais de todos os cidadãos, ao mesmo tempo sinaliza para a sociedade a importância da empatia e do respeito à diversidade.

2 OBJETIVO
	O objetivo deste trabalho é evidenciar a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) em favor a equiparação da homotransfobia à injúria racial, avaliando os impactos dessa equiparação na proteção dos direitos da comunidade LGBTQIA+. O estudo visa explorar e 



analisar o voto do ministro relator Luiz Edson Fachin e suas justificativas legais e sociais para tal equiparação. 

3 MÉTODO
	O estudo adota uma abordagem qualitativa, utilizando revisão de literatura para compreender o contexto histórico das decisões do STF em relação a homotransfobia no Brasil. A pesquisa apresenta análise documental de legislações e decisões judiciais, para compreender os argumentos jurídicos do ministro.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1 A admissibilidade dos embargos de declaração
	A Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais (ABGLT), apresentou embargos de declaração ao STF contra acórdão no Mandado de Injunção (MI) 4733. A decisão do embargos de declaração foi tomada no Plenário do STF em sessão virtual concluída em agosto de 2023, reconhecendo que atos ofensivos praticados contra pessoas da comunidade LGBTQIA+ podem ser enquadrados como injúria racial.
	Ao julgar o MI 4733 em junho de 2019, o STF reconheceu a omissão do Congresso Nacional em criminalizar a discriminação por identidade de gênero e orientação sexual, determinando assim, o enquadramento da homotransfobia no tipo penal da Lei do Racismo. A ABGLT, nos embargos, alegou que a decisão estava sendo indevidamente interpretada já que a ofensa contra grupos LGBTQIA+ configurava racismo, mas a ofensa à honra das pessoas pertencentes ao grupo não configurava o crime de injúria racial.
	Os embargos de declaração são cabíveis para o esclarecimento de obscuridades, para eliminar contradições e erros materiais ou para suprir omissão em decisões judiciais. Em seu voto, o ministro relator Luiz Edson Fachin, verificou que estavam presentes os requisitos legais de admissibilidade, dando conhecimento aos embargos e analisando o mérito. Fachin, deu razão à embargante em relação à necessidade de esclarecer o que ficou decidido no julgamento da ação, para que fiquem afastadas as interpretações restritivas de seu possível alcance.
4.2 Os argumentos utilizados no voto do ministro relator Luiz Edson Fachin



	Cabe ao STF ser o guardião da Constituição Federal e zelar pela promoção e proteção dos direitos fundamentais, assim como, dos princípios e dos objetivos fundamentais da Republica Federativa do Brasil. A dignidade  humana é trazida como principio fundamental, cuja dignidade deve ser respeitada independentemente de gênero, raça, orientação sexual e classe social.
	O STF, reconheceu no HC 82.424, a inconstitucionalidade de discurso de ódio, que geram um efeito silenciador em suas vítimas. Como aponta Owen Fiss:

	“Afirma-se que o discurso de incitação ao ódio tende a diminuir a autoestima das vítimas, impedindo assim a sua integral participação em várias atividades da sociedade cívil, incluindo o debate público. Mesmo quando essas vítimas falam, falta autoridade às suas palavras; é como se elas nada dissessem.” (Owen Fiss. A ironia da liberdade de expressão. Estado, Regulação e Diversidade na Esfera Pública. Trad.: Gustavo Binenbojm, Caio Mário da Silva Pereira Neto. Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p.47)
	
	É fundamental entender essa ideia para assim compreender a violação aos direitos fundamentais e à dignidade humana das pessoas que são vítimas de praticas que enfraquecem sua autoestima e seu reconhecimento social, as impedindo de serem livres. Fachin, cita em seu voto a Constituição Federal no art. 3º, IV, onde determina que é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou qualquer outras formas de discriminação.
	O ministro segue a fundamentação ao citar o art. 4º, VIII e o art. 5º, XLII, que versam, respectivamente, sobre o repúdio ao racismo e determina que a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito a reclusão. Destaca que após a promulgação da CF de 1988, foi aprovada a Lei nº 7.716/89 que definiu os crimes resultantes do preconceito de raça ou cor. A Lei nº 9.459/97 acrescentou ao Código Penal a tipificação da injúria racial, e a lei nº12.288/10 instituiu o Estatuto da Igualdade Racial.
	Luiz Edson Fachin, afirma que a tese utilizada para sustentar os embargos, sendo ela, o reconhecimento de que o crime de injúria racial é uma espécie do gênero racismo, já foi acolhida pela Suprema Corte e que o posicionamento foi positivado pelo Congresso Nacional por meio da Lei nº 14.532/2, tipificando como crime de  racismo a  injúria racial. O 



reconhecimento do racismo homofóbico e transfóbico pelo STF, baseou-se no conceito de racismo já utilizado no HC 82.424.
	Fachin argumenta que o reconhecimento da discriminação por identidade de gênero e orientação sexual como racismo, interpretado por meio do termo “raça” na Lei nº7.716/96, não exclui a aplicação das demais legislações antirracistas aos atos ofensivos praticados contra  as pessoas da comunidade LGBTQIA+. Logo, observado que a injúria racial constitui uma espécie do crime de racismo, e que discriminar alguém pela identidade de gênero ou a orientação sexual configura racismo por raça, entende-se que a prática da homotransfobia pode configurar o crime de injúria racial, enfatizou o ministro.
	O voto do relator foi acompanhado pelos ministros Dias Tofolli, Nunes Marques, Rosa Weber, Cármen Lúcia, Alexandre de Moraes e Luiz Fux. Ficou vencido o ministro Cristiano Zanin, o qual argumentou que a análise da matéria não é possível em embargos de declaração, pois seria um novo julgamento do MI com uma ampliação do mérito. O ministro André Mendonça se declarou impedido para julgar o caso. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	A decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que equipara a homofobia e a transfobia à injúria racial, representa um avanço significativo em relação a proteção dos direitos da comunidade LGBTQIA+. A decisão de 2019, que já havia reconhecido a omissão legislativa e a necessidade de uma resposta contundente contra a discriminação, é um grande marco. Ao reconhecer a  LGBTfobia como formas de discriminação equiparadas ao racismo, não só preenche uma lacuna jurídica mas também reafirma o compromisso com os princípios da igualdade e da dignidade humana.
	A equiparação da LGBTfobia à injúria racial é uma resposta a demanda social que visa a proteção e reconhecimento dos direitos fundamentais de todos os cidadãos, independente de sua orientação sexual ou identidade de gênero. A decisão serve como lembrete da função do STF na promoção e na proteção dos direitos fundamentais. O reconhecimento de inconstitucionalidade da omissão legislativa e a aplicação do conceito de racismo à discriminação por identidade de gênero e orientação sexual são passos importantes para que o Estado Brasileiro mantenha uma conduta responsável em relação às questões de direitos humanos.
	

A interpretação adotada pelos ministros do STF, reafirma a necessidade de uma legislação que não só responda demandas contemporâneas, mas que se adapte às necessidades da sociedade. O voto do ministro relator Luiz Edson Fachin, explicita a conexão entre a dignidade humana e a proteção legal, destacando que a Constituição Federal é um instrumento de promoção e garantia de direitos, sem discriminações de qualquer tipo. 
	A equiparação da LGBTfobia à injuria racial representa uma evolução na legislação brasileira, estabelecendo um precedente para a proteção dos cidadãos contra as práticas discriminatórias. A decisão sinaliza um caminho promissor para a construção de uma sociedade justa e inclusiva. A vigilância de todos os setores da sociedade são essenciais para a garantia de que as importantes conquistas sejam efetivamente implementadas e respeitadas.
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